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LEI No 119/95

SUMULA: Instituli a Conferéncis Municipal
de Assisténcla Social, Crila 0
Conselho Municipal de Assisténcla
Social, o Fundo Municipsal de
Aseleténecla Socliml €& estabelece
outras providé&ncias.

O Prefeito Municipal de Nova Laranjeiras,
Estndo dc Paranéd, torna publico que a Clmara Municlpal aprovou e
ele sanclona a seguinte Lei:

CAPITULO I
DAS DEFINICOES E OBJETIVOS

Art. 1o - A asselsténcla social, direito do cidadBo e dever do
; Estado, & Politlca de Seguridade Bocial n8o-contribuitiva, que
prrové os minimos soclais, realizada através de um conjunto
integrado de 8a¢des da iniclativa publica e da socledade., para
garantir o atendimento &s necessldades béAsicas da populac#o.

Art. 20 - Para efeltos desta Lel considera-se institul¢8Bo de
asasisténcia social:

a) Organlza¢80 de usuério aquela que congrega, representa e
defende 0s interesses dos segmentos previstos na LOAS,
- Lel Organica de Assisténcia Sccial (Lei Federsal no 8742/93
07.12.93), sendo usuArio da asslsténcia sociasl a crianga, o©
adolescente, o 1ldoso, a familia e a pessca portadora de
deficiéncia;

b) entidade rrestadora de servig¢o e crganizacglo de assisténcila
soclal que presta, sem fine lucrativos, atendimento. aseisténcis

especlfica ou Bsssessoremento sos beneficlArios abrangidos por
iel;

¢) trabalhador no setor compreendgido pelo arupo de !
trabalhadores, ao nivel priméario, secunddrio ou universltirio, 5
que esteda constituido legalmente em associacdes, conselhos de
clasgses ou s8indicatos e que atuem diretamente em entldades de
atendimento ou de defesa dos direitos dos usuhrios de assisténcia

sorial.
Para&grafo Unico - As institul¢les mencionadas no “"caput” deste
artigo, dever8io ter por atividade principal vma ou mais das

seguintes ag8es:

I -~ a protegBo & familia, & maternidade, & inflncile, &
sdoleecéncia e B velhice;

i i e AP et . e . T

11 -~ o amparo &s crian¢ae e adolescentes carentes;

II] - a promog8o da integrsc8o ao mercado de trabalho;
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- a habilltac8oc e reabilita¢Bo de pessoas portadoras de
deflciéncins e a promo¢c8o de sua integracl8o & vida comunitéria;

\Y ~ a promo¢8o de prodetos de enfrentamento da pobreza.

Art. 30 - As institui¢des de assisténcia social, €& facultado
o reconhecimento de caréter de utilidade publica, atravée dge
processo legislativo proéoprio, conforme o disposto na legislagBo
municipal.
CAPITULO 11
DA CONFERENCIA MUNICIFAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 40 - Fica 1institulda a Conferéncia Municipal de
AssiBténcia Social, Orgéo colegiado de caréter deliberativo,
composta por delegados representantes das institui¢des
pezistencias, das organizeacbes comunitéries, sindicais e
profiesionsis do Municiplio de Nova Larsnjeiras e do Poder
Executive do Municipio, que se reunird a cada dols anos, sob a
coordenac8o do Congeiho Municipal de Assisténcia Social, mediante
regimento interno proprio.

Art. 50 - A Conferéncia Municlpal de Assisténcla Social serA
convocada pelo Conselho Munlicipal de Assisténcia Sociasl, no
perlocdo de sté 30 (trinte) diase anterioree & data, pers eleigdo
do Conselho.

Pardgrafo 10 - Em caso de n8o-convocacdo, por parte do
Conselho Municipal de Assisténcia, no prazo referido no caput
deste artigo, a iniclativa poderd ser realizada por 1/5 das
institui¢bdes registradss no Coneelho Municipal de Assilisténcis
Socinel, gue formargo comis=s%o paritéhris psre & orgsnizecko e
coordenaghe da Conferéncis.

Paré&grafo 20 - A convocac8o da Conferéncla seréd amplamente
divulgada nos principails meios de comunicag8o do Municipio.

Art. 6 - Os delegndoe da Conferéncim Municipal de Asslesténcis

5o0clsl eerfio eleltos, medlante reunides préprises dae
instltui¢des, convocades psere egte fim esgpecifico, sob B.
crientsgho dan ComissBo Orgsnizedora dea Conferéncia, egendo

garantida & operticlpacBo de Ol (um) repreesentante/delegrdo e
cada institui¢8o/organizac¢do, com direito a voz e voto.

Paradgrafo Unico - Somente ser&o saceitas as indicac¢des do
representante/delegado, quando credenciado junto ao COMAS, no
prazo de até 05 (cinco) dAlas anteriores a realizaclo da

Conferéncia mediante expediante expresso e protocolsdo no
referido Conselho.

Art. 70 - O representante do Poder Executivo. na Conferéncis
de Assisténclia Social, em nimero de 04 (quatro), serfo indicados
relo Chefe do respectivo Poder, mediante offcio enviado ao
congelho Municipal de Assisténcis Social, no preze de &sLéE 05
(cinco) dlas anteriores & remlizecBo dm Conferéncis.
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Art. 8o - Compete & Conferéncia Municipal dJde Assisténcia
Social:

a) avallar a situac80 da Asslsténclia Soclal no Municipilo;

b) fixar as diretrizees gerais da politica municipal de
ssslieténcia sociml no bié&nlo subegequente 8O de sua
resllzacglo;

c) eleger o8 representantes efetivoe e suplentes da socledade
civil no Congelho Municipal de Assisténcia Socisal;

d) asvaliar e reformer as decisbes sdministrativas do Conselho
Municipsel de Assilsténcis Soclal, quando vrovocadsa;

e) aprovar seu Regimento Interno da Conferé&ncia Municipal de
Aszisténcia Sociml;

f) aprovar e dar publicidade e suas resolu¢les, reglstradas em
documento final da Conferéncls Municlpal de Aseieté&ncls Sociaml.

Art. 90 - O Reglmento Interno da Conferéncis Municipal de
Aseisténcias Soclel dispors sobre a forma do processo eleitoral
doa representantee da socledade civil no Conselho Municipal de
Assisténcla Social.

CAPITULO III
DO CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

SECRO I
DAS CONSTITUICBO E COMPOSIGRO

Art. 10 - Fica 1lnetituldeo o Coneelho Munlcipsl de Aesisténcia
Sociml, OrgHo coleglado de cardter deliberstivo permenente e de

compoeli¢lo paeritéris, vinculmdo & estruturs da Secretsris  de
Sa0de & Bem Ester Socisal.

Art. 11 - O Conselho Municipal dJde Assisténcia Social sera
composto por 12 (doze) membrog e respectivos suplentes, nomeados
pelo Prefelto Municlpal, com mandato de 02 (dois) mnoe, permitida
uma recondugBo, sendo:

I - 06 (sels) representantes da socledade civil, escolhidos
na Conferé&ncla Municipal de Assisténcia Social,
oriundog dos geguintes segmentos;

a) - 03 (trés) representantes das 1institui¢des prestadoras

. de servicos de agsisténcia do Municipio registradas no
Conselho Nacional de Assisténcia Social:
k) - 03 (tré&s) represgententes does wswarios.
II - 06 (sels) representantes do Poder Executivo Municipal.

Pardgrafo ig - O titular ds Secrataria Municipal de Bagds
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Estar Soclal. responséAvel pela coordenagdo da Politica
Municipal de Aasisténcila Social, na qualidade de representante do
Executivo Municipal, €& membro nato do Conselho Municipal de
Aszlsténcia Sociel.

Par&grafo 20 - Jdunto ac COMAS atuarfo na condicBo de
consultorea, um repreasentante do Ministério Poblico estadual
indicedo pelo Prccurador Geral de Juestigas, bem como representante
dog Conselhos Municipails sfins, todes com direito & voz, mas sem
direito a voto.

Art. 12 - Para a nomea¢8o dos membros do Conselho Municipal de
Assisténcla Soclial, o Prefeito Municipal obsBervaréd o8 seguintes
rrocedimentos;

I - Os 06 (Beis) representantes da socledade civil e
reapectivos suplentes indicados por ocaslsdo das
Conferéncilas Municipaie de Assilisténcim Socisl, dentre
os delegados participantes;

II ~ Os representantes do Poder Executlivo ser8Bo escolhldos
pelo Prefeito Municipal, dentre o> tituleres ou
servidoreg dae Secretarims Municilpmis ou de sociledade

civii, respelitadas BS dlepoeligbes contidas nos
parédgrefo primelro e incieos I e Il do artigo 11 desta
Lei.

SECRO 11

DA COMPETENCIA
Art. 13 - Compete ao Conselho Municipal de Assisténcia Social:

I - Estabelecer as prioridsdes da pollitice municipsl de
Assisténcie Sccimsl e esprovar o Plano Municipsl Anusl
de Asslistencla Social, de acordo com as dJdiretrizes

gerals aprovadas na Conferéncia Municipal de
Assl=sténcis Social;

I1 - Atuar na formulag8o de estratéglas e controle ds
execug8o da rolitica de Asgslsténcia Social do
Municipio;

111 - Inscrever e fiscalizar as institui¢des de Assisténcia
Social atuantes no Municipio;

IV - Normalizsr ms ag8es e regular a preetscBo de servicos
de natureza publica e privads no cempo da Assisténcia
soclel;

v - Acompanhar, eavaliar e fiscalizar 08 servicos de

seglisténcia prestndos & POPUlECHD relos Orgdcs,
entidsedes governamentais & nlBo~governamentals do
Municiplo;

VI - Definir critérios de qualidade para o funcionamento
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dog servigos de Asslisténcia Social Poblicos e privados
no 8mblto municlpal.

Vil - Apreciar e emitir parecer cerca da proposeta
orgamentéria da Asslsténcla Social a ser encaminhsada
relo 6rgfo da Adminlstra¢8o Publlca Municipail
responBével pela coordenagdo da Folitica Municipal gde
Assisténcla Soclal;

VIIT - FPropor, aprovar e acompanhar a execu¢8o orgamentéria e
finsncelra anual dos recurecs vinculados &ao Fundo
Municlpal de Assisténcia Sociml;

IX - Convocar e coordenar, a cada dois anos, ou,
extraordinariamente, por maioria absoluta de seus
membros, a Conferéncia Municipal de Assisténcia Social

X - Propor a formulagBo de estudos e pesquisas com vistas
a ldentificar situa¢des relevantes e a gqualidade dos
gervigoe des sseieténcla social;

X1 ~ Propor critérios para a celebraclio de contrastos ou
convénlos entre o 8setor publico e as instituicdes
assistenclais privadas que prestem servicos de

gseleténcia socisl no &mbito municipal;

XI1I - Acompanhar e mvelisr s gestlBo doe recursos destinsdos
8 progrsmbes de aeslest&ncia socisl, bem como os  ganhos
goclais e o0 desempenho dos programas e prodjetos

aprovados:

XI1II - Acompanhar as condi¢Bes de acesso da populacd8o usuéria
da asalsténcla social, indicando as medidas
pertinentes & corregBio de exclusdes constatsadas;

X1V ~ Elsborar e aprovar seu regimento interno:

XV ~ Publicar no 6rg8o oficial de divulga¢c¥c do Municlpio

suag resolugdes administrativas, bem como as contas do

Fundo Municipal de Assisténcia Soclal e os respectivos
rareceres emltidos.

SECRO III
DA ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO

Art. 14 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social possulrs
8 geduinte estrutursa;

I' ~ Secretariado Executivo., composto por Presidente,
Vice-Presidente, lo Secretéario, 20 Secretario,
1lg Tesoureiro, 20 Tesoureiro:

II - comissdes paritédrias de assuntos eapecificos,
constituidas por resoluc8o do FPlenédrio:
IT1I - Plengrio.
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Pardgrafo Unico - O cargo de 1o tesoureiro, que deveréd ser
servidor da &reas fazendAria do Municipio, & membro integrante dos
representantes do Poder Executivo Municipal.

Art. 15 - O Conselho Municipal de Asslisténcla Soclal seré
presidido pelo titular dea Secretaris Municipal de Sande e Bem
Estar Social, regponedvel pela coordens¢Bo da politica municipal
de @esisténcils eoclal e secretmrisdo por um dos congelhelros
represgentantes da sociedade civil, escolhido dentre seus pares.

Art. 18 - AB reunides do Conselho Municipal de Assisténcia
Socisl somente poderdo ser realizadas com a presenga minima de
3/4 dos seus membros, em primeira convocag¢8o, ou com nimero a ser
- definido em seu Regimento Interno, em sgegunds € terceirs
convocagdes.

Art. 17 - O Conselho Municipal de Assisténcia Social
instituird seuvas atos, »stravése de resoluebes aprovadas pela
maloria de seuws membros.

Art. 18 - Cada membro do Conselho Municipal de Assisténcila
Social terhd direito s vm Unico voto nb eegs8o0 plenéAria.

Art. 19 - Todas 8BS sessdes do Coneelho Municipal de
sglsténcim Social =erBo publices e precedldas de ampls
divulgaclo.

Pardgrafo Unico - As resolugdes do Conselho Municipal de
Assisténcia Soclal, bem como o8 temas tratados em plenlrio Ada

diretoria e comissdes, ser8o oblJeto de ampla e asistemédtica
divulgsg8o.

Art. 20 - O Conselho Municipal de Assisténcila Social
reunir-se-4, ordinarismente » cada més e, extraordinarismente,

gempre 4aue convocado por seu Pregldente ou por meioria de seus
membros.

Art. 21 - O Regimento Interno do Conselho Munilclpal de
Assisténcia Socilal, a ser elaborado pela diretoria nos rprimeiros
30 (trinta) dias de 8Bua posse, fixar4 o8 prazos legais Ade
convocegBo e TfTixe¢’o de psuta das sessdes ordin&riss e
- extreordinarias do Plenério, =#além dos demais dispositivos
referentes &8s aLrlibuigel8es do Secretsriado Executivo, das
Comiesbes e do Plenérlio e de cadae um de seus membros.

Art. 22 - O Executivo Municipal prestaré o} apolo
gdministrativo necessério so funcilonamento do Conselho Municipsl
de Asgisgténcia Socilal, através de seus recursos humanos,
materlals, financeiroe e estrutura fisica para o funclonamento
regular do Coneelho.

Art. 23 - Para melhor desempenho de suas funedee, o Conselho
Municipsl de Aseisténcls Soclal poderA recorrer & YeSSORS €
institul¢des, medisnte os segulntes critérios:
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1 — Conslderam-se colaboradoras do Conselho Municipal de
Agsisténcla Socisl as institui¢des formadas de recursos
humanoe para a asBsisténcla soclal e as entidades
representatives de profissionais e usuérios dos
servicos de assisténcim social, eem embargo de e&ua
condlg8o e membro;

IT - Poder8o eer convidadas pessoas ou instituicles de
notéria especializa¢Bo para agsessorar o Conselho Municipsl de
Assisténcla Social em assuntog especiflcos.

SEGCAO 1V
DO MANDATO DE CONSELHEIRO

Art. 24 - Os membros efetivos e suprlentes do Conselho
Municipal de Assisténcla Social serBo nomeados por ato do
Prefeito Municipal, conforme critérios instituidoe nos artigos 11

e 172 desta Lei, para o mandato de 02 (dois) enos, permitida uma
reconduGlo.

Art. 25 - O exercicio da funcdo de Conselheiro & considerado
pervico publico relevante e n8o 8erd remunersdo, sendo Beu
exercicio prioritério e Justificadas as auséncias a qualsaquer
outros servigos quando determinado seu comparecimento a sessles
do Conselho ou participa¢8o em diligéncias autorizadas por este.

Parégrafo Unico - O pagamento de despesas com transporte,
estadla e alimentac¢c8o terA caréter de reesarcimento.

Art. 26 - 08 membros do Conselho Municlpal dJde Asaisténcla
Socinsl poderBo sey esubstituidas, mediante soliciltaglo ds.
institui¢Bo ou sutoridede publica &8 qual estejam vinculsdos,
spregentads  so Coneelho Munlcipel de Aseiesténcila Socilsl o qusl
fard comunicea¢g8o do ato so Prefeito Municipsal.

Art. 27 - Perderad o mandato, o Conselheiro que:

I - Desvincular-se do 6rg8o de orligem de sua representacfo:

11 - Faltar a 03 (trés) reunides consecutivas, ou 05 (cinco)
intercaladas, sem Justificativa, que deveréa ger
spregentads na forms previets no Regimento Interno do
Coneelho.

ITI - apresentar rentncia ao Plenério do Conselho, gque seré

liga na sessBo sgeguinte &4 de sua recepglBo pela
Secretsris do Coneelho;

v - Apresentsr procedimento incompativel com a dignidade
. das tun¢des.

vV ~ For condenado por sentenga irrecorrivel, por crime ou
conttravenglc penal.
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Pardgrafo Unico - A substitulg8o se daréd por deliberacBo da
mailoria dos componentes do Conselho em procedimento inlciado
mediante provocaglio de integrante do Conselho Municipal de
Assisténcla Soclal, do Ministério Pablico ou de aualgquer cidad8o,
assegurada ampla defeea.

Art. 2B - Nos casos de rentncila, impedimento ou falta, os
membros efetlvos do Conselho Municipal de Assisténecia Social,
serbo  substlituldos pelos suplentes, sutometlcamente, podendo
eptes exercerem os mesmos direltos e deveres dos efetivos.

Art. 29 - As entlidades ou organiza¢des representadas pelos
conselhelros faltosoe deverfo ser comvnlcades s partir da segunds
falta consecutiva, ou aquarts intercalada, através de
correspondéncia do Secretarisdo Executivo do Conselhce Municipsl
de Assisténcim Social.

Art. 30 - PerderA o mandato, e instituicd8o que:

I - Extinguir sua base territorial de atua¢Bo no Municipio
de Novse Laranjeirse-Pr.;

TI - Tiver constetado em seu funcionamento irregularidade de
scentuwada gravidede, aque torne incompativel sua
representagcfio no COMAS;

ITI - Sofrer penalidade adminiatrativa reconhecidamente grave

Fardgrafo Unico - A substitul¢8o se dard por deliberacBo da
malorias doe componentes do Conselho em procedimento iniciado
mediante provocag8o de integrante do Conselho Municipsl, do

Ministério Publico ou de qualquer cidadBo, assegurada ampla
detftesa.

CAPITULO 1V
DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Art. 31 - Filca Crisdo o Fundo Municipsl de Assgisténcis Socisl,
FUMAS de dursagBo indeterminsds e naturezs contébll, aque =eréd
gerido sob & orientsc8ic e controle do Conselho Municipsl de
Asslsténcia Soclial. vinculado a Secretaria Municipal de Saude e
Bem-Eatar Social, 6rgBo da administrac&o Publica responsédvel pela
coordena¢8o da Politica Municipal de Assisténcia Social.

Art. 32 - As receitas componentes do Fundo Municipal de
Assistiéncla Socilal Berd@o provenientes de:

I - Repasse dos Conselhos Nacional e Estsdual de
- Aaslsténcia Social;

11 - Transferéncias do Municipio;

111 - Receitas resultantes de doa¢des da iniciativa privads,

peezors flsices ou Juridicas;
IV - Rendlmentoe eventuals, incluelve de nplicagles
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financelres dos recuresos disponiveis;

v - Transferénciss do Exterior;

Vi - Dotagdes orgamentéArias da Uni8c e dos Estados,
conslgnsadas especificamente para o atendimento ao
disposto nesta Lei;

VII -~ Receltas de acordos e convénlos;

VIIT - Outras receitas;

IX ~ Recursos rprovenlentes de concurso de prognésticos,
sortelos, e loterims do Bmbito do governo estadual.

Parégrafo 1o - Os recursoese de responsebilidasde do Municipio,
deetinedos s mselsténcia socisl, sBerBo repsssados sutomsticamente
80 FUMAS B medidse aque se forem resllizendo as receltas.

Parsdgrefo 20 - O0Os recursos que compdem o Tfundo serfo
depogitados em inetltuigdes financeirss oficisie, em conta
especlal 8ok a denomina¢8o - FUMAS - Fundo Municipal de

Assi=téncia Social.

Art. 33 - 08 recursos do FUMAS ser8o utilizados mediante
or¢amento snuslmente proposto pelo Conselho Municipsal de
Assisténcia Soclal, submetido & apreciag8Bo do Chefe do Poder
Executivo Municipal, para integrar o Orcamento Geral do
Municipio, de acordoc com a Constituicko Federal.

Parégrafo Unlco - Qs ealdog financeiros do FUMAS, constentes
do balango anual ser8io transferidos para o exercicio seguinte.

Art. 34 - O Chefe do Poder Executivo, mediante decreto,
estabelecerd as normas relativas & estrutura¢8o, organizacéo e
operacionallzacBo do FUMAS, ouvido o Conselho Municipal de
Aeclisténecls Socisl.

Art. 35 - Para atender ao disposto nesta Lei, fica o Poder

Executivo autorizado a abrir Crédito Adicional Especilal, conforme
a8 legisls¢Bo em vigor.

Art. 36 - Como recurso para a abertura do Crédito previsto
neets Lei, o Executlvo utilizesr-se-4 do previsto no inciso IIT,
perbdgrefo la, do artigo 43, de Lei Federsal ng 4320 /64

Art. 37 - O crédito sadicional especisl sutorizado seré
reaberto até o limite do seu s=aldo, pers stendimento da despesa
do exerciclo de 1995, na forma do que dispSe o artigo 45. da Lei

Federal 4320/64 e parégrafo 20, do artigo 167, da Constituic¢Ho
Federsal.

Art. 38 - Flca o Executivo autorizado a suplementar, por ato

proéprio, o crédito previsto nesta Lel, em até 80% (oitenta por
cento).
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Art. 39 - A classifica¢Bo da despesa serd feita no &ato que
abrir o Crédito aludido nesta Lel, na forma do artigo 46, da Lei
Federal no 4320/64.

Art. 40 - Para o exerclicio de 1896 e subsequentes, o Executivo
providenciar&d a inclus8o das despesas autorizadas por esta Lel
nos Or¢amentos Anuals do Municipio.

CAPITULO V
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIAS

Art. 41 - Para a realizaglio da 1a Conferéncia Municipal de
Asslisténcia Social., Berd instituilda pelo Poder Executivo
Municipal, no prrazo de 30 (trinta) dias da edig¢8o da presente
Lel, comlessBo peritéAris responsével pela sua convocaclo &
organizacBo, mediante elaborec¢Bo do Regimento Interno.

Parédgrafo Unico - Pera a realizacB80 da primeirsa conferéncia,
no 8lléncio do Conselho, decorridos 30 (trinta) dias, de sua
instalac¢é8o, entidades iInteressadas poder&io convocé-1a nas
condi¢des estabelecidas no parégrafo primeiro do art. 5p.

Art. 42 - O Executlvo Municlpal dard posese a0 1o Conselho
Munlcipsl de Aseleténcls 3Sociml, spdes & realizeclo da 1A

Conferéncla Municipal de Aessisténcis Soclal, no prazo de 30
(trintn) dims.

Art. 43 - Esta Lel entraré em vigor na data de sua publicac8Bo,
revogsadee ss disposicfBes em contrério.

Gabinete do Prefeito Municipal de Nova Learanleliras, 12 de
getembro de 1995.
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